Violéncia doméstica e familiar contra a mulher -
Lei Maria da Penha - Lei especial - Crime de
ameagca - Acao penal pablica condicionada a
representacao - Vitima - Retratacdo anterior

ao recebimento da dendncia - Admissibilidade

Ementa: Recurso em sentido estrito. Lei Maria da Penha.
Crime de ameaca. Agéo penal piblica condicionada &
representacdo. Retratacdo da vitima. Possibilidade. Art.
16 da Lei n® 11.340/2006. Dendncia rejeitada. Decisdo
mantida. Recurso desprovido.

- Nos crimes decorrentes de violéncia doméstica, de acdo
penal publica condicionada, prevalecem as disposicoes
contidas na Lei Maria da Penha, por se tratar esta de nor-
ma de cardter especial, o que torna legitima a designacédo
da audiéncia prévia prevista no art. 16 da referida norma
legal, para que, antes do recebimento da dentncia, a viti-
ma fenha a oportunidade de renunciar & representacéo.

- O crime de ameaca, embora abrangido pelo conceito
de violéncia doméstica, a teor do que dispde o art. 5° da
Lei Maria da Penha, se trata de crime de acdo publica
condicionada & representacéo, de forma que admite a
aplicabilidade do art. 16 da Lei Maria da Penha, o
mesmo ndo ocorrendo quando se tratar de lesées cor-
porais leves e culposas qualificadas pela violéncia
doméstica (§ 9° do art. 129 do Cédigo Penal), crimes de
acdo penal piblica incondicionada.

- A retratacdo da vitima, manifestando néo ter mais infe-
resse no prosseguimento da acéo penal, obsta o recebi-
mento da dendncia.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N° 1.0024.08.
975107-7/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Recorrente: Ministério Piblico do Estado de Minas
Gerais - Recorrido: Adolfo Paulo Bicalho de Lana -

Relator: DES. DOORGAL BORGES DE ANDRADA
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Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4° Camara Crimi-
nal do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 25 de marco de 2009. - Doorgal
Borges de Andrada - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. DOORGAL BORGES DE ANDRADA -
Conheco do recurso, presentes os pressupostos subje-
tivos e objetivos de admissibilidade.

Trata-se de recurso em sentido estrito inferposto
pelo Ministério Publico do Estado de Minas Gerais em
face da decisdo de f. 111/112, que deixou de receber a
denuncia por ele oferecida contra Adolfo Paulo Bicalho
de Lana, por suposta prdtica do crime de ameaca, pre-
visto no art. 147 do Cédigo Penal.

Ar. deciséo combatida fundamentou-se na retrata-
¢cGo manifestada pela vitima, bem como no fato de a
ameaca se tratar de crime de acé@o penal publica condi-
cionada & representag@o, caso em que a infervengdo do
Estado somente se justifica quando houver o interesse do
ofendido.

Nas razées recursais (f. 116/129), o Ministério
Publico alega, em suma, que a decisdo proferida negou
vigéncia & Lei n® 11.340/06, bem como ao art. 43, I,
do CPP; que a audiéncia para oitiva da vitima foi reali-
zada depois do oferecimento da dendncia e quando 4
estava ultrapassado o prazo decadencial de seis meses
do fato; que a audiéncia prevista no art. 16 da Lei n°
11.340/06 tem cabimento nos casos de acdo penal
publica condicionada & representacéo, com o intuito de
proteger a vitima, obviamente antes de oferecida a de-
nincia; que ndo é sustentavel que se faca uma audién-
cia depois de oferecida a denuncia vélida; que a audién-
cia deveria fer sido feita antes da denuncia, pelo Juiz da
Vara de Inquéritos.

Requer seja desconsiderada a audiéncia realizada;
seja desconsiderada a manifestacdo da vitima em audién-
cia, pela precluséo do prazo decadencial de seis meses;
seja recebida a dentncia e dado prosseguimento ao feito
com base na representacdo feita na fase inquisitiva; ou,
alternativamente, que seja reformada a decisGo que
rejeifou a denncia com base na fase inquisitiva, a fim de
considerar valida a representacéo feita na fase inquisitiva.

Contrarrazées pelo réu, as f. 132/137, pugnando
pelo desprovimento do recurso.

A deciséo foi mantida em juizo de retratacdo (f.
139/140).

Parecer da douta Procuradoria de Justica as £.144/149,
manifestando-se pelo improvimento do recurso.



Infere-se dos autos que o réu, apds separar-se de
Ana Maria Campos Bicalho, com quem estava casado
h4 quatorze anos, enviou mensagem via celular para a
ex-esposa, de conteddo ofensivo e supostamente
ameacador, o que feria causado grande temor na vitima,
a qual se manifestou no sentido de representar criminal-
mente contra o réu.

Oferecida a denudncia, os autos foram remetidos
da Vara Criminal de Inquéritos para a 1¢ Vara Criminal
da Comarca de Belo Horizonte (f. 74), onde foi designa-
da audiéncia para oitiva da vitima, nos termos do art. 16
da Lei n® 11.340/06 (Lei Maria da Penha).

Presente na audiéncia, a vitima informou que néo
tem mais interesse no prosseguimento do feito, tendo-se
refratado da representacdo. Com amparo nessa mani-
festacdo, a denincia nédo foi recebida, contra o que se
insurge o Ministério Publico.

Né&o assiste razdo ao recorrente, data venia, deven-
do prevalecer no caso em comento as disposicdes conti-
das na Lei Maria da Penha, por se tratar esta de norma
de cardter especial, que tem como objetivo a protecdo &
integridade da mulher, permanecendo, pois, a possibili-
dade de realizacdo da audiéncia prévia prevista no art.
16 da referida norma legal, para que, antes do recebi-
mento da denincia, a vitima tenha a oportunidade de
renunciar & representacéo, desde que se trate de acdo
penal publica condicionada.

Com efeito, dispde o art. 16 da Lei 11.340/06 que:

Art. 16. Nas acées penais pUblicas condicionadas & repre-
senfacdo da ofendida de que trata esta Lei, s6 serd admitida
a renlncia & representacdo perante o juiz, em audiéncia
especialmente designada com tal finalidade, antes do rece-
bimento da denuncia e ouvido o Ministério Publico.

Né&o hd que se falar em nulidade do procedimento
afeto & referida audiéncia, uma vez que a possibilidade
de retratacéo da vitima, além de estar condicionada a
formalidade prevista na lei, abrange apenas os crimes de
acdo penal publica condicionada & representacdo da
ofendida, cujo julgamento estd mesmo condicionado &
iniciativa da vitima.

Mostra-se, pois, imprescindivel a designacéo da
audiéncia prévia prevista no art. 16 da Lei Maria da
Penha, para que a vitima tenha a oportunidade de se
refratar da representacéo e, assim, limitar a inferferéncia
do Estado em sua vida privada, o que somente é possi-
vel nos casos em que o delito imputado ao ofensor for de
acdo penal publica condicionada.

No caso concreto, o réu foi denunciado pelo crime
de ameaca, que, embora abrangido pelo conceito de
violéncia doméstica, a teor do que dispde o art. 5° da Lei
Maria da Penha, se trata de crime de acéo piblica condi-
cionada & representacdo, de forma que admite a aplica-
bilidade do art. 16 da Lei Maria da Penha, o mesmo néo
ocorrendo quando se tratar de lesdes corporais leves e

culposas qualificadas pela violéncia doméstica (§ 9° do
art. 129 do Cédigo Penal), crimes de acéo penal publi-
ca incondicionada.

Realizada a audiéncia, a vitima manifestou ndo ter
mais interesse no prosseguimento da acdo penal contra
o acusado, tornando desnecessdria a movimentacédo da
méquina processual para solucionar um conflito {4
superado.

Assim, tratando-se de crime de acdo penal publica
condicionada e tendo a vitima manifestado que nédo tem
mais inferesse no prosseguimento do feito, cabivel a re-
ndncia & representacdo, o que, no caso em comento, foi
feito oportunamente, tendo em vista que a Lei n® 11.
340/06 faculta & vitima a rendncia & representacéo até
o recebimento da dendncia.

Nesse sentido, a orientac@o jurisprudencial do co-
lendo Superior Tribunal de Justica:

Processual penal. Recurso especial. Violéncia doméstica.
Lesdo corporal simples ou culposa praticada contra mulher
no &dmbito doméstico. Protecéo da familia. Proibicdo de apli-
cacdo da Llei 9.099/1995. Acdo penal publica incondi-
cionada. Recurso provido para cassar o acérdéo e restabe-
lecer a sentenca.

1. A familia é a base da sociedade e tem a especial protecéo
do Estado; a assisténcia & familia serd feita na pessoa de
cada um dos que a integram, criando mecanismos para
coibir a violéncia no dmbito de suas relacées. (Infeligéncia
do art. 226 da Constituicdo da Republica).

2. As familias que se erigem em meio & violéncia ndo pos-
suem condicées de ser base de apoio e desenvolvimento
para os seus membros, os filhos dai advindos dificilmente
terdo condicdes de conviver sadiamente em sociedade, daf a
preocupacdo do Estado em proteger especialmente essa insti-
tuigdo, criando mecanismos, como a Lei Maria da Penha, para
tal desiderato.

3. Somente o procedimento da Lei 9.099/1995 exige repre-
sentacdo da vitima no crime de lesGo corporal leve e culposa
para a propositura da acdo penal.

4. Nao se aplica aos crimes praticados contra a mulher, no
dmbito doméstico e familiar, a Lei 9.099/1995 (art. 41 da
Lei 11.340/2006).

5. A lesdo corporal praticada contra a mulher no dmbito
doméstico é qualificada por forca do art. 129, § 9°, do
Cédigo Penal e se disciplina segundo as diretrizes desse
Estatuto Legal, sendo a agdo penal publica incondicionada.
6. A nova redac@o do pardgrafo 9° do art. 129 do Cédigo
Penal, feita pelo art. 44 da Lei 11.340/2006, impondo pena
mdxima de trés anos a lesdo corporal qualificada, praticada
no ambito familiar, proibe a utilizacdo do procedimento dos
Juizados Especiais, afastando por mais um motivo, a exigén-
cia de representacdo da vitima.

7. Recurso provido para cassar o acérdéo e restabelecer a
decisdo que recebeu a dentncia (STJ, REsp 1000222 / DF,
Relatora Ministra Jane Silva, j. em 23.09.08, p. no DJe de
24.11.08).

Por fim, registre-se que o prazo decadencial de seis
meses diz respeito ao prazo de que dispde a vitima para
exercer o direifo de queixa ou representacdo, conforme
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se verifica do art. 38 do Cédigo de Processo Penal, e ndo
ao prazo para retratacdo, ndo se verificando, pois, a ale-
gada decadéncia.
Em face do exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, ex lege.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR/—
GADORES ELI LUCAS DE MENDONCA e EDIWAL JOSE
DE MORAIS.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.



